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      Apresentação


      Walter Kohan


      
        Foucault afirmava que há pelo menos duas formas de escrever um livro.1 Por um lado, há os livros-verdade, aqueles nos quais o objetivo principal é transmitir uma verdade afirmada no interior da escrita. Escrever um livro como verdade é privilegiar a transmissão de um saber que, se pressupõe, os leitores farão muito bem em se apropriar através de sua leitura.


        Por outro lado, há também os livros-experiência, aqueles nos quais o que interessa não é transmitir uma verdade, mas transformar a relação que temos com a verdade. Escrever um livro como experiência não desconsidera uma certa verdade histórica que o livro supõe e afirma. Não obstante, o essencial do livro não se encontra nem numa série de verdades históricas afirmadas nem na experiência que esse livro permite ao autor em relação à verdade. A experiência não está atrelada a qualquer verdade, mesmo àquelas que ela afirma.


        A experiência e a verdade habitam espaços diferentes e possuem uma relação complexa. Uma experiência intensa, importante, desejável de escrita supõe um compromisso com uma certa verdade acadêmica, histórica, que a antecede. A escrita deste livro pressupõe essa forma de verdade. Mais ainda, a necessita. Não estamos dispostos a depreciar ou a renunciar a uma tal verdade. Não obstante, a experiência da escrita a transcende, a esquiva, a evita e, em seu sentido mais importante, a coloca em questão, a ameaça, modifica nossa relação com essa verdade. Este é o valor principal de uma experiência de escrita: não contribuir para constatar uma pressuposta verdade, mas sim transformar a relação que mantemos com uma verdade na qual estávamos comodamente instalados antes de começar a escrever.


        O mesmo sucede com a leitura. Há as leituras-verdade e as leituras-experiência. Podemos ler um livro para apropriarmo-nos de uma verdade externa, contida nas páginas de um texto. Mas também podemos lê-lo como experiência, para transformar a relação que mantemos com uma certa verdade que a experiência da leitura interroga, problematiza, transforma.


        O sentido principal deste livro é provocar uma experiência de leitura em pessoas interessadas no ensino de filosofia. Talvez seja mais justo dizer que o que se almeja é propiciar experiências de leitura. Isto significa contribuir para provocar experiências plurais que transformem a relação que temos com o ensino de filosofia, que incomodem o que há de verdade adormecida quando pensamos sobre o ensino de filosofia ou, de modo mais direto, ensinamos filosofia.


        As discussões em torno do ensino de filosofia tomaram temperatura altíssima no Brasil em 2001, a propósito da Lei 009/2001, de autoria do Deputado Pe. Roque Zimmermann, aprovada pela Câmara e pelo Senado por ampla maioria e vetada pelo Presidente da República em outubro desse mesmo ano. Alguns debates na imprensa polarizaram as posturas a favor e contra. A polêmica poucas vezes mostrou um tom interessante.


        Os argumentos dos que se opõem ao ensino obrigatório da filosofia, a começar pelos esboçados nos fundamentos do veto do Presidente, são técnicos e financeiros. Alega-se uma falsa incompatibilidade com a LDB e a impossibilidade de assumir os custos com contratação de professores que tal obrigatoriedade imporia. Em outra posição, acostuma-se a contrapor uma defesa corporativa que abstrai e enaltece a filosofia como se ela fosse por si mesma e em qualquer circunstância algo maravilhoso. Como se ela fosse sinônimo de pensamento crítico, cidadania e democracia. Como se estes temas tivessem um sentido óbvio, natural, evidente.


        Este livro procura deslocar o ensino de filosofia dessa polêmica. Importa-nos discutir o tipo de filosofia que vai se ensinar e os seus sentidos educacionais: qual filosofia ensinar? Para que fazê-lo? Não colocamos a ênfase em propiciar respostas conclusivas a favor ou contra a filosofia. Ao contrário, buscamos mudar a relação com uma verdade apenas afirmativa ou negativa, apologética ou condenatória. Este livro busca pensar diversas formas de conceber a filosofia e uma pluralidade de sentidos para ensiná-la. São perspectivas para pensar o ensino de filosofia.


        Os textos que compõem este livro foram apresentados no Encontro Internacional “Filosofia e Educação”, organizado em junho de 2001 em Brasília/DF, pela área “Filosofia na Escola” da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília/UnB, o qual foi também o I Fórum de Ensino de Filosofia do Centro-Oeste. Esse evento, que contou com 1000 participantes de 10 países e 20 Estados do Brasil, foi possível pelo esforço dessa instituição e o apoio do CNPq e da FAP-DF. Este livro reúne alguns dos principais trabalhos apresentados em mesas redondas e sessões especiais. Há aqui autores da Argentina, Brasil, Colômbia, Estados Unidos, França e México.


        Organizamos o livro em seis partes temáticas. Na primeira, “Política, Filosofia, Educação”, Alejandro A. Cerletti aborda teoricamente as relações entre filosofia e educação e apresenta uma política da filosofia em seus alcances educacionais; Gabriele Cornelli narra uma experiência de fazer filosofia com os sem-terra. María Elena Madrid M. reflete sobre o sentido de pensar nestes dias uma escola utópica. Em “Filosofia e Universidade”, propõem-se três olhares sobre a filosofia na Universidade: uma crítica do academicismo dominante (Rodrigo Dantas), a afirmação de uma filosofia da universidade como condição para qualquer filosofia na universidade (Roberto de Barros Freire), alguns exemplos de formação filosófica normalizadora (Raquel Viviani Silveira). Em “Ensino de filosofia”, Filipe Ceppas pensa, com Kant e Derrida, antinomias clássicas das teorizações sobre ensino de filosofia; Diego Antonio Pineda R. reflete sobre o valor filosófico das obras de Sherlock Holmes; Ricardo Sassone convida a pensar sobre as multifacetadas relações entre teatro e filosofia. Em “Filosofia com/para crianças”, há a apresentação de uma ética pragmatista no diálogo entre adultos e crianças (Maughn Gregory), uma crítica gramsciana da formação do professor do “programa filosofia para crianças” (Renê José Trentin Silveira) e a experiência da filosofia como seu propósito e sentido primordiais na escola (Vera Waksman). Em “filosofia, infância, juventude”, Antônio Joaquim Severino destaca a importância da atitude filosófica para compreender mais significativamente uma experiência de vida e daí seu caráter imprescindível na formação dos jovens; Humberto Guido propõe uma reflexão filosófica sobre o lugar da infância na modernidade; Lúcia Helena Cavasin Zabotto Pulino trabalha o papel do lúdico numa educação filosófica e Walter Kohan propõe uma ideia de infância para educar a filosofia. Por último, em “filosofia da educação”, uma discussão das exigências metodológicas em termos de suas ameaças para a liberdade de ensinar (Hubert Vincent), uma forma de conceitualizar o estatuto filosófico da educação (Lílian do Valle) e uma proposta para pensar a transversalidade dos encontros entre filosofia e educação (Sílvio Gallo).


        Pistas, pegadas, horizontes para pensar a filosofia e seu ensino, sua política, seu sentido educacional. Perspectivas. Filosofias. O leitor apreciará sua potencialidade para problematizar tantas verdades instituídas.

      


      
        


        
          1. FOUCAULT, M. “Entretien avec Michel Foucault”. Entrevista com D. Tromabadori. In: Dits et Écrits. Paris: Gallimard, 1994/1978, p. 41.
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    Filosofia/Educação: os desafios políticos de uma relação complicada


    Alejandro A. Cerletti


    
      Filosofia e Educação mantiveram (e mantêm) uma relação complexa. Para além da pertinência de ser ensinada formalmente, um dos aportes que a filosofia pode fazer sobre os diversos aspectos da educação é elucidar seus conceitos, revisar suas hipóteses ou repensar suas problematizações. Este texto girará ao redor de um ponto clássico de articulação entre filosofia e educação: o Estado. Portanto, a referência à educação (institucionalizada) será feita numa perspectiva política. De maneira consequente, tentar-se-á outorgar um sentido definido à chamada “Filosofia da Educação”, de modo que se possa dar conta da vinculação filosofia-educação-Estado sob novos parâmetros de análise.


      Enfocar a questão da “Filosofia na educação (por quê? para quê? como?)” – tal como o encaminha o tema central da convocatória deste congresso – supõe, em princípio, que há educação (boa ou má, não é o caso de ponderar isso aqui) e que a filosofia não se inclui necessariamente nela. Supõe também que seremos capazes de reconhecer-nos em um território que nos é comum a todos e sobre o qual deveremos pensar um lugar para a filosofia. Pois bem, interessa-me tomar essa simples constatação como ponto de partida para minha argumentação.


      
        Filosofia/Educação: apresentação de uma velha relação


        Digamos, então, que podemos constatar o fato de que houve e há um campo que se chama, num sentido genérico, “educação” (ou também “pedagogia”, que mesmo não sendo sinônimos, para os efeitos deste texto serão unificados no mesmo espaço problemático). Esses nomes resumem, tradicionalmente, um conjunto heterogêneo de práticas e teorias vinculadas à transmissão dos conhecimentos, à cultura e às relações sociais, que afirma certos enunciados, enfoca alguns problemas funcionais e propõe, por sua vez, soluções funcionais a respeito. Também difunde valores, reproduz saberes e práticas, estimula certas ações e dissuade (ou reprime) outras. Bem, em princípio, a filosofia não tem muito a ver com isso – ao menos de maneira direta – e, se é associada com esse tipo de ações, ou seja, com o que há que ou se deve transmitir, é convertida em outra coisa (talvez em uma espécie de instrução cívica ou moral). Pouco altera o fato de que tal transmissão seja um dogma político ou religioso, o texto de uma constituição nacional ou a declaração dos direitos do homem, já que a chave da questão é que se está utilizando a filosofia como um mero veículo de difusão dos valores, das crenças ou da ideologia dominantes. Um veículo talvez excelso, mas sempre um veículo.


        Diremos então, em primeiro lugar, que há educação fora da filosofia e acrescentaremos também que há filosofia fora da educação.1 Ou seja, ambas não se pressupõem necessariamente, como talvez tenha ocorrido em outra época.2 Trata-se, então, de analisar que tipo de relação pode ocorrer entre ambas e que consequências podem ser extraídas a esse respeito.


        Dos múltiplos cruzamentos que podem ser pensados entre filosofia e educação, para efeito desta exposição interessa deter-me naqueles que acontecem mediados ou condicionados pelo Estado.3


        (Sabemos também que um dos possíveis contatos entre ambas constitui um campo disciplinar específico da filosofia: a “Filosofia da Educação”. Disso me ocuparei com mais detalhes adiante.)

      



      
        Filosofia/Educação medidas pelo Estado4



        Para introduzir a questão, vou mencionar duas referências filosóficas clássicas.


        Poderíamos dizer que um dos primeiros encontros entre filosofia, educação e Estado pode ser visto em torno da figura emblemática do velho Sócrates. Não são poucos os que consideraram o mestre de Platão como um fenômeno pedagógico sem igual.5 Bem, este contato inaugural entre filosofia e educação, atravessado pelo Estado, foi, por certo, bastante traumático. A trágica morte do filósofo sintetiza que o que ali ocorreu foi muito mais que o que o Estado ateniense de então estava em condições de tolerar. Mas por que o poder político do século V a. C. encontrou em um ancião, que negava ensinar a verdade e que reconhecia não saber nada, um perigo radical para suas instituições? Extrapolando as conhecidas acusações, respondamos com outra pergunta: poderia admitir-se hoje num espaço escolar – isto é, no âmbito onde um Estado dispõe da responsabilidade da transmissão e da reprodução de uma cultura e de um laço social – a presença de um “corruptor de jovens”, não-crente nos deuses da pólis ou introdutor de novas e estranhas divindades, ou seja, de alguém que questiona as tradições fundadoras de uma sociedade? A limitação que isso implica constituirá nossa primeira marca distintiva.


        A segunda referência ao assunto é constituída pelo célebre opúsculo de Kant “Was ist Aufklärung?” (O que é o iluminismo?, segundo a tradução para a língua portuguesa).6 Recordemos o dictum que Kant atribui a Federico: “Raciocinai tudo o que queirais e sobre tudo o que queirais, mas obedecei!” A expressão explicita a tensão que o ideal ilustrado de educação supõe: aponta, por um lado, a autonomia do sujeito e, por outro, a necessidade social de que este seja “governável”. Ou seja, a educação moderna é jogada em uma oposição fundamental: liberdade/governabilidade. Recordemos também que Kant imaginava dissolver o conflito ao introduzir a distinção entre o uso público da razão (o que se exerce na qualidade de autoridade) e o uso privado da razão (o que se faz na qualidade de “funcionário”). Um professor (de filosofia, por exemplo) dá aulas na qualidade de funcionário do Estado e, portanto, deve cair em tal desdobramento. Para Kant, o uso público não devia ter limites e o uso privado sim, já que “existem empresas de interesse público nas quais é necessário certo automatismo para [...] poderem ser dirigidas pelo governo a seus fins públicos. Nesses casos não cabe raciocinar, mas há que obedecer”.7  Este limite constitui nossa segunda marca distintiva.


        Temos, então, que uma primeira aproximação do encontro filosofia-educação-Estado revela dois aspectos distintivos que não são outra coisa senão as duas faces da mesma moeda. O questionamento filosófico (ou a radicalidade do pensamento crítico) encontra limites estruturais à sua circulação, depois da necessidade de garantia do laço social. Em nossas sociedades essa função reguladora é cumprida pelo Estado.


        Apesar de o mundo ter mudado muito, a estrutura básica de nossas instituições escolares, e da escolaridade em geral, continua sendo moderna. Portanto, expressa as contradições da constituição social do liberalismo e das modalidades de sua reprodução. Em especial, atualiza permanentemente a tensão entre “educar” para exercer a soberania (gerar sujeitos livres) e exaltar a necessidade da obediência (promover sujeitos dóceis). Nesse contexto, a filosofia, para ser aceita, deverá negociar as condições de sua expressão e subordinar-se, em última instância, à lógica reguladora do Estado.


        É interessante recordar as últimas reformas dos sistemas educativos, que assolaram nossos países latino-americanos, e o lugar que se pretende dar, nelas, à filosofia. Parece que, embora seja difícil encontrar nos novos desenhos curriculares um espaço mais ou menos autônomo para a disciplina “Filosofia” (isso está sendo vivido aqui no Brasil com muita intensidade) não o é tanto reciclá-la em uma multifacetária e “transversal” “Formação ética e cidadã”. E isso não é um dado menor. Constitui a decisão política de enlaçar filosofia, educação e Estado de acordo com a tônica desses tempos de reformas neoliberais. Porque, se analisamos com alguma atenção a situação, veremos imediatamente que ensinar ética não é o mesmo que ensinar formação ética e cidadã. Quando se procura que a filosofia tenha um sentido educativo de fundamentação moral, que possa ser aplicado à política, termina-se por debilitá-la de maneira substancial. Ensinar a disciplina filosófica da “ética” implica ensinar o significado da norma (o porquê e suas consequências) e não simplesmente a necessidade de sua obediência. Nesse sentido, à filosofia importará muito mais analisar o sentido político que tem a obediência na constituição das sociedades, ou os significados que são atribuídos hoje ao conceito de cidadania, do que incorporá-los acriticamente. Ganharemos muito pouco sob o ponto de vista filosófico se, por exemplo, ensinarmos a Declaração dos Direitos Humanos como o novo decálogo desses tempos de capitalismo globalizado. Seguramente, será mais significativo para o olhar filosófico tematizar como girou, em torno dos direitos humanos, grande parte da legitimação política do Ocidente, da segunda guerra mundial em diante. Repetindo, uma coisa é ensinar direitos humanos e outra é visualizar e explicitar as condições que fazem com que hoje eles possam ser um tema importante para a discussão filosófica. Se não for assim, pouco se distinguirá o filósofo professor do que faz o advogado que dá instrução cívica.


        Sabemos bem que as escolas não são lugares neutros. Elas conformam o cenário – algumas vezes silencioso, outras buliçoso – de permanentes e múltiplas disputas políticas, econômicas, sociais e culturais. Tampouco os saberes que circulam por ela são ingênuos. Os conhecimentos que chegam a canonizar-se e instalar-se nos programas oficiais costumam ser aquilo que emerge de enfrentamentos, conflitos e lutas de poder que o resultado final dissimula ou quase nunca permite vislumbrar. Mas também tanto os conhecimentos como as práticas consagradas que ocorrem no interior dos estabelecimentos educativos entrecruzam-se com seus hábitos burocráticos, seus saberes empíricos, suas tradições administrativas que geram, por sua vez, novos saberes e novas práticas que têm tanta força como os primeiros. Tudo isso não deixa de produzir permanentemente efeitos de dominação.


        A filosofia que vai ao encontro da educação deverá ser vista então como uma tensão entre a liberdade (ou a irrupção do novo) e os mecanismos institucionalizados de reprodução social e cultural. Digamos que em nossas sociedades essa relação se encontra normalizada através da figura política do Estado. Mas o que é que a filosofia pode proporcionar a essa questão? Que poderemos extrair da problematização filosófica da educação? Que pode surgir do encontro entre filosofia e educação? Creio que esse é o horizonte que deve animar um campo problemático a que possamos chamar, com justeza, de “Filosofia da Educação”.

      



      
        Filosofia da educação


        Follari resume bem o que historicamente recebeu o nome de “Filosofia da educação”, remarcando o fato de que Filosofia e Filosofia da Educação constituíram-se como âmbitos praticamente autônomos. Ele assinala que o campo da “Filosofia da Educação” tem sido, tradicionalmente, “o da discussão de quais são os valores fundamentais que a educação deve transmitir e quais são os métodos a se utilizar em relação, sobretudo, ao ‘menino’, objeto tradicional da ação (e portanto da reflexão) educativa.”8 É evidente que, dificilmente, hoje, podemos dizer que a filosofia da educação seja uma área de especialização da filosofia, no mesmo plano que os habituais ou mais tradicionais. Isso é o que demonstra, ao menos nos fatos, a realidade da filosofia acadêmica. De fato, se nos detemos a repassar os planos de estudo das carreiras universitárias de Filosofia, veremos que na maioria das vezes “Filosofia da educação” no costuma ser uma matéria importante ou prestigiosa, ou, como ocorre na maioria das vezes, sequer forma parte dos planos de estudo. Na Universidad de Buenos Aires, por exemplo, sequer é uma matéria dada pelo departamento de Filosofia: é oferecido pelo Departamento de Ciências da Educação.


        Não pretendo afirmar que a “educação” não seja uma área de interesse para o pensamento crítico em geral (por certo, a chamada “sociologia da educação” é um campo de produção teórica muito atual e ativo), mas que com o tempo foi sendo deixada de lado como um objeto de interesse para a filosofia. Como já antecipei, uma das formas clássicas sob a qual se vinculou a filosofia à educação supôs um interesse mais prescritivo que crítico. A intenção era então –pensemos em fins do século passado e princípios deste – “formar” as pessoas de maneira integral de acordo com certos preceitos (muitas vezes religiosos), e o sentido que podia ser outorgado a uma “filosofia” da educação era bem mais o de uma espécie de explicitação do “espírito” dessa educação, ou seja, da sabedoria última que deveria acompanhar a formação moral dos indivíduos (tenha-se em conta, por exemplo, o humanismo cristão e sua missão de educar no dogma). De maneira mais ampla, o campo da Filosofia da Educação ocupou-se, centralmente, de refletir sobre os valores essenciais que a educação deveria transmitir e os métodos que deveriam ser seguidos pela ação pedagógica. Embora hoje não seja mais usual pensar em derivar uma pedagogia de uma filosofia, essa imagem fundamentadora ou pedagogizante, que foi dada à filosofia a respeito da educação, não se dissipou totalmente.


        Por outro lado, a partir da ótica das chamadas “Ciências da educação” (ou inclusive das Ciências Sociais em geral) as referências a uma “filosofia” da educação muitas vezes costumam ressoar como especulação ou “metafísica”, algo muito distante das pretensões científicas às quais esse campo aspira. Nesse sentido, são habituais suas pretensões de extrapolar pressupostos e metodologias da sociologia com o objetivo de conformar uma sustentação epistemológica mais sólida, própria de uma ciência social.


        Com esse panorama, não restariam muitas alternativas mais do que pretender refundar um campo problemático. Evidentemente, teria que ser excluído que a Filosofia da Educação seja algo como o espírito ou o sentido último da educação e também que se considere que a filosofia sirva para fundamentar, propor princípios diretivos ou legitimar a educação. De acordo com o que dissemos no início, a Filosofia da Educação supõe que haja educação, seja lá o que for que esta signifique ou que pensemos dela, com suas práticas específicas, seus saberes gerados a partir dela, e suas legitimações. Isso exclui, por exemplo, que a filosofia possa fixar os princípios ou determinar as normas da educação. Uma “Filosofia da Educação” terá sentido se for pensada como o encontro da filosofia e da educação e não como a subordinação de um campo a outro.

      



      
        Conclusões


        Considerar que educação e filosofia não se supõem necessariamente permite poder estabelecer pelo menos dois tipos de vínculo entre elas. Por um lado, podemos considerar a filosofia como uma disciplina ensinável em um contexto educativo institucional. Avançar nessa via implica não só avaliar a pertinência de certas modalidades didáticas ou maneiras de ensinar filosofia (o “como?” do tema deste Encontro) mas também justificar a importância (ou, inclusive, a necessidade) desse ensino e dos efeitos que isso poderia produzir na educação dos estudantes (o “por quê?” e o “para quê?” do tema). Por outro lado, a filosofia pode refletir sobre a questão educativa ou explorá-la, isto é, colocar em questão a educação mesma. Nesse caso, o “como?”, o “por quê?” e o “para quê?” estarão dirigidos agora à educação, enquanto objeto de análise da filosofia.


        Em outro momento9 justificamos que o ensino da filosofia deveria ser um ensino filosófico. Isso significa, de um modo geral, que a filosofia pode – e deve – pensar as possibilidades e condições de seu próprio ensino (e esse é o sentido que pode ser atribuído, em última instância, a uma “filosofia do ensino filosófico”). Se a filosofia pensar seu ensino terá que tematizar o contexto institucional no qual ele seja possível e seu lugar no conjunto do sistema educativo. Embora as duas instâncias (“ensino filosófico da filosofia” e “filosofia da educação”) constituam perspectivas de análise diferentes, compartilham a mesma tríplice problemática que hoje nos interessou: filosofia-educação-Estado.10


        Dissemos que se teria que refundar uma “Filosofia da Educação” de acordo com novos parâmetros, que privilegiasse o encontro (e não uma eventual subordinação mútua) entre filosofia e educação. Como fecho deste texto, seria conveniente talvez imaginar um caminho sobre o qual se começasse a transitar para procurar resolver os desafios que a educação coloca para a filosofia. E, como toda prospectiva, essa deverá fixar alguns pontos básicos para se pensar o novo trajeto. Pretendendo ser coerente com o que disse até aqui, creio que uma das apostas mais interessantes que poderia ser feita, quando se pensasse a educação, seria deslocar o conceito educativo clássico de “formação” para o de “transformação”. Pensar a educação enquanto transformação significa privilegiar a irrupção do novo frente à conservação do velho, o acaso da liberdade frente à segurança do estado de coisas dominante, a experiência inédita à prática de normalização ou controle. Bem, esse deslizamento da formação à transformação não é uma decisão filosófica mas uma aposta política no interior da educação, que a filosofia deverá conceitualizar. Se filosofia é inventar conceitos, como sustentava Deleuze, terá então que pensar a novidade ou o acontecimento que irrompe a regularidade do estado de coisas, com novos conceitos e extrair as consequências que isso acarreta. E é claro que não poderá fazê-lo a partir dos saberes anteriores porque se trata justamente de algo novo (se fosse inferível o pensável a partir dos saberes consagrados, não seria mais que uma variante do estado de coisas dominante). Essa mudança de perspectiva, ou de atitude, supõe um grande desafio porque atualiza a perspectiva filosófica de análise e nos coloca frente à necessidade de pensar novas situações que desnaturalizem a rotina dos saberes, das práticas e dos valores institucionalizados.


        Oxalá essa aposta possa contribuir para que possamos responder a um questionamento filosófico medular: que significa educar em liberdade?

      


    


    
      


      
        1. Ver a respeito a colocação geral das relações filosofia-educação (“filosofia fora da educação”, “educação fora da filosofia”, “filosofia na educação”, “educação na filosofia”) que Jean Houssaye propõe na (“Présentation” de: Jean Houssaye (direct.): Éducation et philosophie. Approches contemporaines, Paris: ESF , 1999, p. 14.

      



      
        2. O que não implica que não possamos considerar logo, por exemplo, que o ensino da filosofia possa ser importante para a educação ou a “formação” dos indivíduos. Como justificar isso dependerá, obviamente, do sentido que atribuamos à filosofia e à educação.

      



      
        3. Roberto A. Follari remarca o caráter estatal do que fazer educativo enquanto função concreta que remete a políticas práticas. Para esse autor, a produção no campo educativo estaria marcada, a respeito do Estado, por uma espécie de dupla determinação. Por um lado, como qualquer disciplina social, quanto aos limites do discurso tolerado e às “políticas sobre o científico” que o próprio Estado dá. Por outro, em referência ao controle estatal sobre a política educativa e, portanto, sobre a produção textual que se dá sobre as temáticas que lhe são inerentes. (Roberto A. Follari: “Filosofía y educación: nuevas modalidades”, in: Alicia de Alba (coord.): Teoría y Educación. En torno del carácter científico de la educación, México: UNAM, 1996, p. 68). Apesar de sua inquietude estar dirigida quase exclusivamente sobre a produção intelectual em temas de educação, não deixa de ser significativo o lugar que atribui, de maneira mais geral, aos mecanismos de regulação político-estatal no espaço educativo: “A investigação sobre temas educativos é menos ‘livre’ que a que o Estado pode fomentar em outras temáticas de ciência social, pela simples razão de que seu campo de referência (e de possível aplicação) é muito mais imediatamente prático, e tem uma relação direta com políticas estatais.” (op. cit., p. 70).

      



      
        4. Não me referirei aqui à clássica distinção entre educação pública (ou estatal e gratuita) e educação privada (ou paga), mas à educação institucionalizada em geral, ou seja, àquela que cai sob a tutela política do Estado, que a regulamenta para que seja reconhecida oficialmente (isto é, legitimada).

      



      
        5. Cf. JAEGER, Werner: Paideia, trad. cast. (décima reimpressão em um volume), México: FCE, 1992, p. 403-404: “Sócrates é o fenômeno pedagógico mais formidável na história do Ocidente”.

      



      
        6. Recorrer a Sócrates e Kant me pareceu significativo porque tanto a Apología como O que é o iluminismo? são referências filosóficas muito escolarizadas (pelo menos na Argentina), tanto no ensino médio, quanto nos institutos terciários de professorado ou no primeiro ciclo da universidade.

      



      
        7. KANT, Immanuel: “¿Qué es la Ilustración? (1784)”, in: Filosofia de la historia, Prólogo e tradução de Eugenio Imaz, México: FCE, 1985, p. 29. Há tradução para o português: “O que é o iluminismo?”. Humanidades. Brasília, DF: UnB, v. 1, n. 1, out./dez. 1982, p. 49-53.

      



      
        8. FOLLARI, Roberto A. “Filosofía y educación: nuevas modalidades”, in: Alicia de Alba (coord.): Teoría y Educación. En torno del carácter científico de la educación, México: UNAM, 1996, p. 74.

      



      
        9. Cf. CERLETTI, Alejandro A.: “Enseñanza de la filosofia e filosofia de la enseñanza filosófica”, participação no Congresso Brasileiro de Professores de Filosofia, Piracicaba, 5 a 8 de novembro de 2000.

      



      
        10. “A ‘filosofia’ mantém sempre uma relação paradoxal com a ‘educação’: é, simultaneamente, crítica da mesma e uma de suas possibilidades. A possibilidade de empreender uma crítica filosófica da educação supõe haver adquirido já esse nível de independência intelectual e consciência crítica que a própria educação permitiu. Portanto, pensar reflexiva e criticamente – e, em consequência, ‘filosoficamente’– sobre a educação supõe sempre um compromisso com a educação.” (CARR, Wilfred: Una teoría para la educación. Hacia una investigación educativa crítica, trad. cast., Madrid: Morata-Paideia, 1996, p. 14)

      


    

  


  
    
      
    


    A ética de uma universidade felizmente à deriva: os elásticos dos sem-terra e as paredes da universidade


    Gabriele Cornelli


    
      
        É preciso que o corpo docente ande em direção dos lugares mais avançados de perigo que são constituídos pela incerteza permanente do mundo.


        (Heidegger)

      

    


    
      
        Os elásticos dos sem-terra


        Quando era criança, adorava brincar com elásticos. O “barato” era puxá-los devagar, sentindo a tensão crescer, até arrebentar. Eram espécies de testes da elasticidade, experiências dos limites, provas de resistência.


        
          ELÁSTICOS



          Estou pensando em minha experiência com os Sem-terra, no interior do projeto Escola de Formação Permanente Nova Canudos, projeto de extensão do Curso de Filosofia da Universidade Metodista de Piracicaba1. A experiência de “fazer filosofia” com os sem-terra fez emergir a necessidade de repensar a própria Universidade, suas estruturas e sua elasticidade.


          Numa ocupação de terra, depois de bons machados para desmatar e arrumar os paus para o acampamento, a matéria-prima mais preciosa e necessária são elásticos para prender a estrutura em madeira dos barracos de lona. Dada minha pouca experiência com arquitetura e atividades artesanais em geral, na hora de montar os barracos, na Nova Canudos, alguém dava sempre um jeito de colocar em minhas mãos uma tesoura e uma velha câmara de pneu. Tarefa revolucionária: cortar a borracha para fazer elásticos para a construção.


          “Quando não tem elásticos, a gente usa pregos. Mas não é a mesma coisa. Com os elásticos os barracos ficam muito mais resistentes.”


          De baixo de uma árvore, cortando um velho pneu, me descobri várias vezes pensando nesta frase, que parece resumir a filosofia da arquitetura dos barracos dos sem terra.


          Extensão universitária. Filosofia sem-terra.


          Como é possível que um elástico seja mais resistente do que um prego de aço? De qual resistência se trata?


          A primeira noite num barraco é de fato reveladora. O vento (e a chuva) não deixa descansar um só milímetro a estrutura de madeira do barraco. É um movimento contínuo, um ondular permanente da casa. E o barraco não cai exatamente porque não resiste ao movimento.


          O melhor: para ele a resistência é a elasticidade.

        

      



      
        A ética (pouco) elástica da Universidade


        Sentado agora calmamente em minha mesa, na frente de programas, projetos, memórias e anotações do dois anos de projeto de extensão com os sem-terra, o elástico parece-me ainda a maneira melhor de pensar, metaforicamente, a Universidade.


        O problema tem a ver com a elasticidade... da Universidade.


        As paredes da Universidade, todas elas, politico-acadêmicas e administrativas, são construídas com uma arquitetura sólida, com muito prego e pouco elástico, teorias pedagógicas, planos de ação e orçamentos definidos. Talvez tudo isso seja necessário para que a Universidade continue sendo o que ela é, quem sabe, esta seja a sua própria forma de resistência.


        Ao lado e, muitas vezes (vezes demais), fora dela transitam os que nossas políticas acadêmicas chamam de público alvo e novos sujeitos sociais. Suas casas são feitas de paus e elásticos. Sua resistência é a mobilidade continua, sua força, saber se dobrar como canudos novos expostos aos ventos.


        Mas a Universidade não é um bom elástico.


        O bom elástico é o que possui o equilíbrio perfeito entre elasticidade e resistência, entre movimento e tensão. Um elástico muito duro não permite trabalhar com sua elasticidade e pode arrebentar na primeira extensão, um elástico esticável com muita facilidade corre da mesma forma o risco de arrebentar logo.


        A força do elástico está em seu ponto de equilíbrio.


        A Universidade, quem sabe por causa de sua idade já milenar, peca por resistência, não por elasticidade. Quando a extensão puxa, as paredes resistem imediatamente. Suas paredes, desde os tempos antigos, não foram pensadas para serem estendidas, mas para uma conservação do saber produzido pelas elites aristocráticas e clericais.


        Ser professor de filosofia empenhado em projeto de extensão na Universidade é viver as tensões de um elástico não muito bom. Ou melhor: tentar fazer de uma parede um elástico, tornar os muros da Universidade paredes de borracha, extensíveis, elásticas. O destino deste professor na Universidade está inscrito nesta sua tarefa donquixotesca.


        Pois a Universidade está em crise.


        Já é quase um chavão. Porém a crise se diz, se escreve, e – sobretudo a partir de uma perspectiva extensionista – se vive.


        Como em muitas crises, é a consciência delas, o reconhecimento, o dizer-se – quase terapêutico – do sujeito em crise que pode apontar para uma saída que possa significar seu crescimento.2

      



      
        Tempos de desvios e derivas


        Estamos hoje, parece-me, numa situação que o antropólogo francês Michel Leris chama de Biffures: um termo difícil de traduzir e que amplia seu campo semântico desde cancelamento ou pista falsa a ser apagada até bifurcação, ramificação, desvio.


        Ele descreve – já na metade do século passado – este desvio como a condição fundamental daquela que, somente em seguida, foi definida como pós-modernidade (que tomo como sinônimo de contemporaneidade, até como provocação).


        
          Quando gestos e palavras vão à deriva, quando qualquer hábito é desviado e todo o mundo exterior parece adquirir um prazer maligno em confundir as pistas, quando há subversão total dos objetos que habitualmente nos são submissos e a decorrente confusão das relações”, então, nesses desvios “poderia se imaginar uma completa “filosofia da mudança”, alicerces de pedra seca, cujas partes constituintes, tomadas no estado bruto e deixadas na autonomia, devem sustentar-se (como em qualquer construção de ideias respeitável) exclusivamente em virtude da gravidade e não requisitam o artifício de cimento nenhum para permanecerem unidas entre si.3

        


        É uma magnífica descrição daquela que poderia ser a condição pós-moderna.


        E não é exatamente este desorientação que às vezes sentimos na Universidade? A crise da Universidade não poderia ser uma crise de falta de cimento? Um enjoo de estar “a meia altura”, talvez “boiando” sem o chão firme e seguro de paradigmas bem alicerçados?


        O que fazer, então? Voltar para a terra firme? Voltar a definir com precisão, por regras acadêmicas e políticas fiscais, o que é pesquisa e o que é poesia? O que é extensão e o que é fantasia? Qual deve ser “o” papel da Universidade na construção da sociedade e da nação (ou do mercado)?


        Acho que não. A mobilidade dos sem-terra me ensinou que é possível pensar uma outra Universidade.


        Talvez o momento atual desafie outras posturas; ele diz respeito a uma outra maneira de ver a Universidade: uma Universidade feliz e conscientemente à deriva, quem sabe. Uma Universidade que aceite a crise dela como algo salutar e essencial à sua vida.


        É o que sugere o grande Guimarães Rosa numa metáfora filosoficamente audaciosa, que compreendi e amei (filo-sofia) exatamente nos barracos dos sem-terra:


        
          Ô senhor... mire veja: o mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam. Isso que me alegra, montão. (...) A pois: um dia, num curtume, a faquinha minha que eu tinha caiu dentro de um tanque, só caldo de casca de curtir, barbatimão, angico, lá sei. – “Amanhã eu tiro...” – falei, comigo. Porque era noite, luz nenhuma eu não disputava. Ah, então, saiba: no outro dia, cedo, a faca, o ferro dela, estava sido roído, quase por metade, por aquela aguinha escura, toda quieta. Deixei, para mais ver. Estala, espoleta! Sabe que foi? Pois, nessa mesma tarde aí: da faquinha só se achava o cabo... O cabo, por não ser de frio metal, mas de chifre de galheiro. Aí está: Deus... Bem, o senhor ouviu, o que ouviu sabe, o que sabe me entende.4

        


        O curtume da crise cultural que muitos chamam de pós-modernidade parece não deixar intactas nem as estruturas mais ferrenhas. Este sentimento de desgaste, de perene inacabado, de falta de chão é talvez a percepção mais clara e, em alguns casos, a dor mais íntima e inconfessada de quem faz a Universidade hoje.


        Mas o mesmo Ludwig Wittgenstein, não suspeitável de navegar pelos mares arriscados da complexidade pós-moderna, já se perguntava: “será que é sempre vantajoso trocar um retrato pouco claro por outro bem nítido? Não será o retrato pouco nítido exatamente aquilo de que precisamos?”5


        Não será, parafraseando, exatamente de uma Universidade mais confusa, menos nítida, que aceita a deriva como espaço privilegiado de busca de outros caminhos, de outros versos e reversos da realidade, de encontros de saberes “a meia altura”, de métodos sem alicerces, aquilo de que realmente estamos precisando?


        Aprender a filosofia dos sem-terra torna-se, para essa Universidade, um imperativo quase categórico. Para isso será preciso daquela “filosofia da mudança” de Michel Leris, anteriormente citada. E mais: uma arquitetura acadêmico-ideológica que não precisa de cimento. Pois o cimento, ao que parece, hoje já não segura mais nada. Tudo muda, tudo se remastiga e se corrói. Tudo parece sofrer de uma inquietude muito grande, um sentimento quase de inacabado, de não-terminado, de aberto para o futuro. Sem cimento, sem âncoras, sem-terra...


        É verdade: o risco é que, quando muito puxado, o elástico pode também quebrar.


        E a dialética elástica torna-se assim uma dialética crítica, negativa, oposta ao movimento conciliador e positivo de uma síntese possível entre as paredes acadêmico-administrativas, claras e distintas, e a complexidade híbrida da vida, entre minha mesa de professor e os barracos dos sem-terra.


        Assim, ser professor hoje é quebrar a Universidade.


        Abrir brechas em suas paredes éticas, esticá-las até sentirem os seus limites. Correr o risco da incerteza – como diz Heidegger.


        É armar para ela uma dialética quebrada (Ricoeur), suja e desordenada, mas elástica e compreensiva da complexidade da realidade além das teorias.


        É esticar a teoria e a política até o ponto de ruptura, até a quebra epistemológica e estrutural que pode acontecer somente arriscando nossa dialética sintética e asséptica na lama e na fragmentariedade da vida contemporânea.


        “Aí está: ... bem, o senhor ouviu, o que ouviu sabe, o que sabe me entende.”

      


    


    
      


      
        1. CORNELLI, Gabriele. Filosofia sem-terra às margens do chão. In: Anais do II Seminário de Extensão do FAE/CONSEPE. Piracicaba: UNIMEP, 2000, p. 35-37.

      



      
        2. Cf. CHAUÍ, M. Escritos sobre a universidade, Escritos sobre a Universidade. São Paulo: UNESP, 2001, p. 131: “o que é grave é nossa inconsciência, pois a universidade está mergulhada no pós-modernismo sem o saber”.
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    Utopia e busca do sentido na educação: um olhar filosófico


    María Elena Madrid M.


    
      A reflexão filosófica e a preocupação educativa se perguntam como transformar qualquer de nossas instituições. Isso quase equivale a questionar-nos: como transformar nossa sociedade ou, inclusive, como mudar enquanto pessoa. Essas perguntas são – ou deveríamos entendê-las como – perguntas fundacionais, porque nos questionam sobre as raízes, a razão de ser das coisas. Também porque deveriam mover-nos à ação e, como David Hume bem pensou, não basta ter boas razões, já que a razão por si só não nos move para a ação. Segundo o mais importante representante do empirismo inglês, são as paixões que nos fazem atuar e a razão deve ser uma escrava, uma servidora dessas.


      Então, esse é um problema de equilíbrio e nossa reflexão nos deve permitir reconstruir este laço: trata-se de unir paixão e razão, a razão como um guia que me aclare e me ajude a decidir e as paixões, os sentimentos, como um motor que nos impulsione e nos dê força para mudar.


      Creio que uma perspectiva filosófica nos oferece duas possíveis ferramentas ou dimensões para pensar essa transformação como possibilidade e necessidade: o olhar utópico e a busca do sentido.


      
        Utopia


        Cada época elabora sua utopia. Essas representações utópicas, que se sustentam pela esperança e permitem o espaço do imaginário, congregam ou plasmam desejos de bem estar, modos de ser e entender, categorias e modelos ideais, que o transcorrer histórico vai forjando, usando e deslocando. Entre a imagem e a possibilidade, o pensamento utópico e sua força subversiva pressupõem o repúdio do tempo e do modo do presente.


        A utopia é e reclama por uma realidade alternativa, não necessariamente factível, contudo mais ordenada, mais justa e harmoniosa. Rosario Castellanos, em Meditación en el umbral diz isso em um tom feminista:


        
          Deve haver outro modo que não se chame Safo


          Nem Messalina nem Maria Egipcíaca


          Nem Magdalena nem Clemencia Isaura.


          Outro modo de ser humano e livre


          Outro modo de ser

        


        O olhar utópico permite ver até o passado e reivindicar, reler, inclusive reconhecer situações históricas que, por serem irrepetíveis tornam-se protótipos, situações míticas, a condição primeira, a idade de ouro, de quando sabíamos quem éramos, de quando fomos algo ou alguém. A utopia na vida pessoal é, na realidade, a busca de uma identidade, pessoal, própria, a invenção de um projeto de vida, de um destino.


        A partir de nossa perspectiva histórica, aqui e agora, a utopia também é a busca de uma identidade americana, de uma cultura integradora e diversificada, é a fundação utópica de um espaço multicultural latino-americano. O sonho bolivariano.


        Projetada para o futuro, a utopia torna-se necessariamente um olhar revolucionário. É a faculdade de imaginar, de modificar o real, de elaborar uma hipótese, um mundo possível. Forma-se de desejos, sonhos, esperanças, ideais, objetivos, que nos movem à ação, à transformação. Há que desenvolver a capacidade de sonhar com o futuro, de imaginá-lo. O discurso utópico é um discurso alternativo, permite reconhecer a alteridade, a diversidade e põe em jogo a imaginação, a possibilidade de outro modo de ser.


        A utopia, como reconstrução implica uma crítica à ordem existente e a necessidade de elaborar um modelo novo que permita transformá-la. A força inovadora provém de questionar a ordem que impera, o modo de fazer as coisas, o sistema. A crítica deve prefigurar, delinear a alteridade, a possibilidade de outro modo de ser. A escola é ou deveria ser a porta para esse espaço que chamamos de utopia.

      



      
        

        Utopia na educação


        Assim, um olhar utópico sobre o que poderia acontecer no âmbito educativo sempre é refrescante, abre janelas e nos permite ver para além de nossa prática docente cotidiana. O olhar utópico da aula nos leva a questionar a visão dominante sobre objetivos, ações dirigidas, avaliações convencionais e um sem fim de atividades sem sentido. O sentido do que fazemos, de nossa cotidianidade, é algo importante.


        A utopia e sua ação transformadora permitem reconhecer o que se busca, o que se pretende, o que é simples: como melhorar a condição humana e o bem estar social. Resta-nos entender como a educação pode nos permitir obter isso a cada dia, em nossa escola, em nossa aula.


        A reconstrução de nossa prática docente tem que passar pela crítica e pela crise do modelo atual de transmissão de conhecimentos e informação. Mas, da mesma forma, também a organização escolar. A prática docente deve ser convertida em instância de democracia, onde seja possível a invenção-reinvenção da democracia a partir da aula, da formação de uma comunidade de indagação que dialoga: questiona, elabora hipóteses, obtém consensos, reconhece dissensos etc. Já sabemos que o diálogo é o modo de proceder de cada instância de comunicação e de ação, na dimensão educativa.


        A escola, e todos os que a integram, deve ser uma instituição que aprende, se autoavalia e se autocorrige; uma instituição que permite, promove e exerce a crítica e a criatividade; uma instituição que aprende a perceber-se e a corrigir-se.


        Permitir que a utopia entre na escola é, como se dizia nos anos sessenta: a imaginação ao poder; é gerar tempos de esperança, criar espaços do imaginário e preparar e permitir ao futuro cidadão o exercício de uma autonomia solidária e de uma liberdade participativa.

      



      
        A busca de sentido


        Gostaria de falar da educação como a busca de sentido, já que na filosofia contemporânea a pergunta pelo significado foi uma questão central ao longo do século XX, e por isso a atividade filosófica, a partir de Wittgenstein, define-se como o propósito de compreender a fina trama, o tecido lógico entre a linguagem, a realidade e o pensamento.


        Assim, a aula é ou deve ser o espaço que torna possível a confluência de várias dimensões inter-relacionadas que criam uma rede de significações, que permite a compreensão da realidade e da constituição da pessoa e do cidadão, assim como a individualidade de cada estudante. A aula, enquanto espaço da utopia, deve tornar crível e desejável iniciar, introduzir distintos modos de compreender e interagir com a realidade, como a ciência, a arte ou a política. Essas dimensões tendem a dar ao sujeito e ao futuro cidadão uma situação e uma compreensão da realidade, e potenciar tanto suas capacidades como seus ideais de vida.


        Assim, a dimensão semântica é a que permite a formação do sentido, da compreensão da realidade, de sua diversidade e da riqueza conceitual com a qual podemos nomeá-la, explicá-la e entendê-la. A dimensão ética é a dimensão que se questiona pela busca do sentido da vida, que encaminha para a autoestima e a realização pessoal. A dimensão epistemológica é a busca da verdade e da objetividade do que conhecemos, a certeza que podemos ter acerca do mundo e das teorias que o explicam. O entrelaçamento dessas dimensões vem a constituir o espaço utópico e imaginário que pode e deve ser a aula, e que também deveria nos permitir uma organização curricular para além das matérias. É necessário destacar a importância da imaginação para ativar, propiciar e conectar todas essas dimensões assinaladas no indivíduo e assim conseguir sentir, pensar e fazer na aula.


        No campo da ética e da metafísica, sem dúvida, uma questão central é a busca do sentido da vida, – recordemos a famosa pergunta de Heidegger “por que o ser e não o nada?” – ou das coisas a meu redor e de minha pessoa, de perguntar-nos inclusive se assim como vivemos somos felizes e, se não o somos, por quê? Que nos impede de sê-lo? Que papel deve ter a felicidade em minha vida, e em geral na vida?


        Contudo, interessa-me assinalar que essa busca do sentido, ainda que tenha sido tema de filósofos, é uma questão fundamental para o adolescente, porque na casa, na rua, mas sobretudo na escola, resagada, fragmentada, depois de tanta informação, de matérias, horários, aulas etc., o jovem e a jovem buscam, necessitam, têm a esperança de poder encontrar razões para viver, para ser. Atrever-me-ia a dizer que encontrar sentido na vida é questão de vida ou morte para um adolescente.


        Se nós adultos somos tão frágeis, o que acontece com os jovens? Eles são testemunhas mudas de nossos erros e nossas mentiras, de nossas falhas, de nossa profunda incompreensão e falta de manejo da realidade. E é certo, já que devido à complexidade da vida atual, seja nas questões políticas, econômicas, sociais ou científicas, quase toda a sociedade muda tão rápido que, na verdade, escapa-nos o sentido do que acontece. Não é fácil responder a um adolescente, ou a um menino, sempre com a verdade, entendida como informação adequada e atualizada.


        Esta época não está feita para pessoas, menos ainda para jovens ou meninos. E eles o sabem, os jovens pressentem – alguns afirmam que inclusive os bebês percebem – que não há lugar para eles, que em certo sentido não são desejados nem como pessoas, nem como futuros cidadãos.


        Essa sensação ou percepção de repúdio e incompreensão nos leva a ver e reconhecer a dimensão moral e emocional que existe na aula, na escola. Daniel Goleman, em Inteligência emocional, apresentou-nos razões para o que chamou de bloqueio epistêmico de que padecem muitos estudantes, que se sentem prejudicados ou vulnerabilizados pelos conteúdos ou procedimentos não respeitosos, que ocorrem na aula e na escola e, portanto, negam-se a aprender, não se permitem a si mesmos aprender, desconectam-se.


        O mesmo sucede como comportamento de emoções com conteúdo moral, como o ressentimento, a indignação ou os ciúmes, já que levam o sujeito a uma situação de repúdio ou renúncia como o único meio de expressar sua inconformidade, seu desacordo. A Inteligência é também emocional.


        Em nossas aulas, a partir dessa visão, talvez estejam os sobreviventes e não os melhores. De algum modo, nossas instituições educativas estão cheias de perdedores, dos que aceitaram submeter-se a dinâmicas e tratos não-respeitosos, onde não há reconhecimento do outro, mas concorrência e menosprezo.


        Muitas vezes desafortunadamente a resistência é um modo de “dizer-nos” a todos sobre a falta de integridade, de dignidade e de respeito, como prática na sala de aula e na vida escolar. A resistência então se torna suicida, pode chegar a ser agressão contra si mesmo, como as condutas que vão desde a falta de atenção até a deserção e a reprovação, incluindo-se a violência na sala de aula ou o recurso último: o suicídio.

      



      
        

        Conclusão: A escola e o exílio


        Em tempos difíceis, como os de agora, de nossa época, a escola deve tomar a defesa dos meninos e jovens e protegê-los. Assim como John Stuart Mill lutou pela defesa do indivíduo diante do Estado, em nosso caso, temos que assumir a defesa diante da família disfuncional ou violenta, ou diante da sociedade sem espaço nem reconhecimento para o jovem e o menino.


        Assim, a escola é, ou deveria ser, esse espaço de sobrevivência, uma espécie de exílio; a escola também funciona, ou deveria funcionar, como um refúgio emocional, uma forma de exílio. Quando o ambiente familiar afoga, há necessidade de outro espaço que permita existir e ser, que ofereça segurança e reconhecimento. Então a escola é, ou deve ser, esse espaço alternativo que pode inclusive proteger. Por que isso é assim?


        Primeiro, porque não há reconhecimento no lar, nem na sociedade de que certos membros da família existem: às vezes, eles se tornam invisíveis, não são vistos, não são. Estão aí mas não existem, porque não queremos reconhecê-los, levá-los em conta como pessoas que são: “se não existes então não há problema contigo”.


        A escola permite a formação conceitual e emocional mas também a reconstrução emocional, pessoal, permite reparar o tecido de meus sentimentos e de minha identidade. Preciso de um tempo e um espaço para reconstruir, reparar e transformar minha subjetividade, minhas emoções. Oxalá toda escola entendesse esse grito de auxílio, que alguns de nossos estudantes dão, e permitam que ocorram espaços de sobrevivência.


        De que necessitamos? Creio que é simples: a formação de todo indivíduo passa pelo respeito, pelo reconhecimento, e também pelo sentir-se necessário e querido. A escola como exílio é um modo de defender e proteger emocionalmente, de dar um tempo e um espaço, para o que se sente ameaçado, não reconhecido e não querido recuperar-se e continuar vivendo.


        A escola como busca do sentido e como utopia é um princípio de esperança. A função da esperança é criar um horizonte, um futuro, uma possibilidade de ser.


        A escola é o lugar que deve tornar crível e desejável o conhecimento, a democracia e a mudança, mas sobretudo o gosto pela vida.
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    Ensino da filosofia e disciplinamento


    Raquel Viviani Silveira


    
      O propósito desse artigo é discutir a ideia de que qualquer programa de ensino carrega em si uma proposta de disciplinamento. Para isso vou trabalhar com dois exemplos. Primeiramente, analiso a proposta de ensino de filosofia da Faculdade de Filosofia da USP, da qual fui aluna, mostrando como ela configura práticas e visões de mundo que podem ser consideradas como parte de um processo disciplinador. O segundo exemplo é o programa de ensino de filosofia para crianças de Matthew Lipman.


      Todo disciplinamento pressupõe uma ação repressiva e ao mesmo tempo criadora, pois na medida que suprime práticas e formas de entender o mundo, cria outras que as substituem. Para Norbert Elias o controle do comportamento do indivíduo existe em todas as sociedades humanas, mas nas sociedades modernas ocidentais esse controle cada vez mais vem se transformando em autocontrole individual. E um dos grandes mecanismos de controle social é o bloqueio dos impulsos espontâneos, conseguido pela imposição de impulsos outros, controlados socialmente, e alojados, por exemplo, nas palavras razão, escrúpulo e compreensão, na educação da racionalidade.1


      
        A FORMAÇÃO USPIANA



        Minha formação filosófica é uspiana, e só por ocasião da pesquisa que fiz sobre Matthew Lipman em minha tese de doutoramento2, pude entender o processo de disciplinamento que se operou sobre mim a partir do estudo acadêmico.


        Lendo o projeto para o curso de filosofia da USP, escrito por Jean Maügué em 1935, pude ver porque, a despeito da atração que sofria pelo Programa Filosofia para Crianças, a todo momento ele me parecia uma heresia. Para quem foi ensinado que estudar filosofia é fazer leitura rigorosa dos textos filosóficos, e que o aprendizado da filosofia deve se dar através dos escritos originais dos próprios filósofos (pilares do ensino de filosofia da USP), só há de parecer vulgarização duvidosa um projeto de ensino de filosofia que nem ao menos faz referência ao nome de algum filósofo.3


        A fundação da Universidade de São Paulo, em 1934, e a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras são parte do projeto de busca de hegemonia e manutenção do poder da elite paulista, através da institucionalização de uma racionalidade academizada incentivadora dos pressupostos de uma certa visão de mundo.4


        A Universidade, como parte de um programa político e educacional, aparece, para nossos liberais, como um dispositivo muito eficaz, para a formação da nova geração da elite dirigente. Essa nova geração deveria levar o Brasil para a modernidade.


        Fernando de Azevedo, um dos mentores da criação da Universidade de São Paulo, por sua vez, pensa que não é possível entregar a formação das novas gerações da elite para uma instituição privada de ensino, porque entende que só o Estado é capaz de congregar, com isenção, indivíduos para participarem dessa empreitada político-educacional, permitindo a diversidade característica do papel cívico desse programa. Só o Estado poderia efetivar um sistema de ensino capaz de servir como instrumento político de coesão, a serviço dos interesses nacionais5.


        À Universidade de São Paulo caberá a função de formar uma elite dirigente, de profissionalizar professores para o ensino, como ainda responsabiliza-se pela produção e transmissão de saber. Para Franklin Leopoldo e Silva, o projeto de criação da USP é parte de um processo de longa duração no qual o Estado aparece como o único responsável pelo aperfeiçoamento da educação, e nas justificativas para a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, onde o autor vê aspectos de um projeto de “racionalização e sublimação dos interesses de classe.6


        E neste contexto, a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras (FFCL) passará a atuar como o lugar onde um processo civilizador se inicia. Para os idealizadores da USP, o Estado, controlando a universidade, poderá conseguir, através da submissão dos cidadãos de todos os níveis à educação escolarizada, atuar como força reguladora e coordenadora, com uma espécie de racionalidade de estado, que sustentasse a defesa de abstratos interesses gerais, realizando assim concretamente a democracia.7


        Para dar início a esse empreendimento foram contratados professores franceses engajados no que ficou conhecida como “a Missão Universitária Francesa”, a qual se incumbiu de ensinar a produzir um discurso que a elite vai passar a usar. Victor Goldschmidt e Martial Guéroult, dois dos membros dessa Missão, implantam na FFCL um método de estudo e ensino de filosofia que marcará a formação de futuras gerações de professores de Filosofia da USP.


        Victor Goldschmidt, segundo Oswaldo Porchat Pereira, busca fixar as regras que permitam fazer da história da filosofia uma espécie de ciência rigorosa na exposição e para a interpretação dos sistemas filosóficos, e um método para que o estudante e o estudioso da filosofia cheguem até a reconstituição explícita do movimento do pensamento do filósofo estudado, refazendo-lhe os caminhos de argumentação e descoberta, e respeitando todas as articulações estruturais, até por fim, reescrever a obra segundo a “ordem das razões”.8


        Para Gilles-Gaston Granger, o historiador da filosofia Martial Guéroult foi o inaugurador do método estruturalista em história da filosofia, instrumento com o qual, em suas monografias, busca sempre a ordem das razões que os filósofos imprimem às suas obras. Guéroult tratava cada texto filosófico como acabado e como sistema, e afirmava que eles precisam ser lidos na sua construção, na sua arquitetura, e então propõe a reconstituição da ordem lógica da estrutura da obra, ou seja, a busca do esclarecimento dos momentos internos e seu tempo lógico.


        A metodologia de Guéroult é uma proposta acadêmica-escolar para a leitura da filosofia, e com ela se busca fugir do dogmatismo, do diletantismo ou do ecletismo. Guéroult, professor, insiste na leitura sistemática dos textos filosóficos, uma vez que ler os filósofos é justamente uma questão interna da própria filosofia, e a leitura que os filósofos fazem das filosofias é iniciadora de novas filosofias. Para ele, todo aquele que lê com método um filósofo deve se tornar seu discípulo, pelo menos durante o tempo em que dure a leitura.


        Para Lívio Teixeira, o método de Guéroult exige certa disciplina, esforço para a verificação do que, nos grandes sistemas filosóficos, é a ordem das razões. Essa disciplinarização do estudo é característica da proposta de ensino da faculdade de Filosofia da USP. Bento Prado Jr. afirma que a estratégia pedagógica dos professores franceses funcionou muito bem na Faculdade de Filosofia, vingou e tornou-se a metodologia da casa. E disso se pode ter exemplo neste texto, com tom melancólico, de José Arthur Giannotti, que foi aluno dos alunos dos franceses da Missão fundadora da USP:


        
          Por que esta obsessão que nos obriga a debruçar sobre escritos alheios e, durante semanas, meses, anos, articular palavra com palavra a fim de construir um edifício de pensamento, onde possamos caminhar como se cortássemos uma cidade estranha e familiar? O que nos leva a gastar grande parte de nossas vidas junto a uma escrivaninha, elaborando nosso discurso por meio do discurso do outro? O romancista emprega seu tempo para criar um mundo imaginário; [...]. O filósofo, entretanto, parece consumir filosofias alheias que, contudo, não são destruídas por esse consumo, já que por ele sobrevivem. Suporte do discurso alheio, o filósofo empresta sua voz fiel e deformante aos textos chamativos do passado, com o intuito de elaborar um novo discurso que foge de sua subjetividade para apresentar-se como um pensamento objetivo.9

        


        Discutindo a afirmação de Protágoras sobre a incomensurável variedade de opiniões e de concepções sobre o saber e a verdade, e contrapondo-a àquela perspectiva platônico-socrática da unidade da Razão, Oswaldo Porchat Pereira justifica a necessidade de estudar a história da filosofia, opondo-se e confrontando-se com o que lhe é contemporâneo ou anterior, imprimindo-se assim seu caráter histórico; o que, por fim, justifica a determinação de que é preciso estudar a filosofia desde sua história.10 Isso faria Paulo Arantes afirmar que no departamento de Filosofia da USP a história da filosofia era a própria filosofia, ou antes:


        
          Nisto cifrava-se a modernidade: de nossa parte simplesmente não poderíamos deixar de atender a tal imperativo, sob pena de bisonhice imperdoável, entranhando na própria matéria filosófica, e por isso mesmo dilatávamos o espectro da crítica e fazíamos da crítica filosófica, isto é, estrutural, não um sucedâneo, mas a encarnação da própria filosofia.11

        


        A sensação, que o ingresso na Filosofia da USP causou a Bento Prado Jr é descrita por ele como a de uma difícil restrição ao frenesi da imaginação ideológica, em troca do aprendizado de uma disciplina que exige estudo diário exaustivo, entre outros tantos valores ascéticos, que obrigava à conquista de um estilo de rigor e simplicidade. A partir dessa metodologia fomos, os alunos da Filosofia da USP, encaminhados para o estudo da filosofia e para a profissão de professores dessa disciplina escolar.


        Peter Burke, discutindo a história do conhecimento, afirma que os intelectuais assemelhados ao clero criam, como este, seitas e igrejas para acomodar suas próprias ortodoxias nos movimentos de criação de ideias e no processo de reprodução intelectual.


        Citando Norbert Elias, Burke argumenta que os departamentos universitários comumente se afiguram como Estados soberanos, quando competem por financiamentos, criando monopólios, eliminando competidores. E ao que não me parece demasiado acrescentar: criando conceitos e preconceitos, e metodologias, aceitando ou rejeitando temas, estudos, ideias e propostas.


        Burke nos chama a atenção, ainda, para a importância das análises de Pierre Bourdieu sobre as instituições educacionais e sobre a tendência delas “a reproduzirem a si mesmas, de criarem e transmitirem “capital” intelectual.”12 Podemos dizer que a Filosofia da USP com sua proposta de ensino e estudo de filosofia nos dá um exemplo dessa prática.

      


      
        Um olhar sobre Lipman


        As primeiras imagens que tenho do programa Filosofia para Crianças de Matthew Lipman são as do documentário feito pela BBC-Londres13, no qual se pode ver crianças de 6-7 anos participando disciplinadamente de uma aula, falando cada uma na sua vez e dando opiniões acerca do tema em debate de maneira lúcida e tranquila.


        A lucidez, a tranquilidade e a harmonia que dominam as aulas de filosofia do programa de Lipman, apresentadas nesse filme, pintam um quadro absurdamente diferente daquele das salas de aula nas quais, muitos de nós professores, temos vivido.


        Mesmo sabendo que as cenas de civilidade, como aquelas do grupo de crianças dando opiniões sobre a mente e a formação dos pensamentos ou a dos adolescentes de um bairro pobre discutindo a lealdade, apresentadas nesse documentário, são artificiais,14 não há como não se sentir atraído pela possibilidade, ali desenhada, de convivência tolerante e compassiva.


        O quadro, artificial ou não, que o documentário descortina, inspira um certo desejo pela harmonia (desejo quase sempre insatisfeito) e um desarmar de consciência, que mobiliza um sentimento de acolhimento para com o projeto educativo de Lipman. E a metodológica de aplicação do programa nos é apresentada como capaz de transformar todas as nossas salas de aula em mansas comunidades democráticas de estudo, diálogo, pesquisa e convivência social.


        Busquei então fazer dessa atração, pela imagem de um desejo realizado, meu objeto de estudo e pretendi entender por que aquelas cenas, de crianças e adolescentes dialogando pacificamente, mobilizam, atraem e seduzem pessoas envolvidas com a educação e com o ensino de filosofia.


        O estudo sobre o campo de atuação do Programa de Lipman e suas estratégias de expansão no Brasil me ajudaram a apurar a percepção de intenções pedagógico-moralizantes e de velhas pretensões disciplinares que surgiam ali naquele projeto dito inovador.


        A proposta de ensino de Matthew Lipman começa a ser divulgada no Brasil por volta de 1985 e coincide com o movimento de redemocratização do ensino brasileiro. Com as mudanças estruturais do sistema de ensino, perderam espaço nos currículos disciplinas como Educação Moral e Cívica e OSPB (Organização Social e Política Brasileira), tão caras à política educacional dos governos militares. Mesmo que a abertura política tenha quebrado a influência hegemônica dos grupos conservadores na definição das políticas educacionais, eles continuaram ocupando espaços importantes, o que, me parece, facilitou ao programa de Lipman encontrar acolhida como uma solução para as intenções moralizantes da educação escolar.


        As relações estreitas entre racionalidade e ética, reflexão filosófica e ações morais, feitas por Lipman e seus colaboradores no material didático e no de divulgação, autorizaram o Programa Filosofia para Crianças a lutar pelo espaço deixado vago com a saída da Educação Moral e Cívica dos currículos oficiais.


        Essa hipótese redesenhou o horizonte de minha pesquisa, incorporando nela o desejo de entender a configuração do jogo das regras de legitimação de dispositivos e disposições, de pessoas e grupos, de coisas e palavras, filosofias e mitologias. Olhando para o programa Filosofia para Crianças de Matthew Lipman, pretendia distinguir, na minha sociedade e na minha época, os saberes que elas acolhem e os processos de disciplinamento ali envolvidos.


        O conceito de comunidade, do qual se impregna toda a história da proposta de Lipman desde sua criação, sua divulgação, até à sua recepção suponho, é aquele elemento que torna a Filosofia para Crianças quase um fetiche. Suponho, ainda, que também no conceito de comunidade subjazem categorias míticas que acolhem suposições de uma possível harmonia social, conquistada pela educação da racionalidade, as mesmas que têm atraído tantos movimentos e ideologias contraditórios entre si.


        A proposta de Lipman sugere que a atuação prática na vida em sociedade possa ser ensinada e incentivada por um programa de estudos que desenvolva habilidades cognitivas e comunicativas, e que a boa convivência possa advir da boa educação do pensamento.


        Subjacente a essas pretensões pedagógicas e éticas está a concepção de razão que aponta o sujeito racional como aquele capaz de verdade e justiça, capaz de dominar conscientemente os ímpetos da emoção e realizar atos morais dirigidos pelo intelecto. A racionalidade é aqui entendida como capacidade intelectual de pensar, falar e exprimir-se corretamente, e como a capacidade de ordenar a realidade para torná-la compreensível, confiando que as coisas sejam organizáveis, ou racionais elas mesmas.


        Poder viver a vida numa comunidade harmoniosa e pacífica, ideia de grande importância estratégica para o receituário de intenções político-ideológicas conservadoras ou progressistas, é base de sustentação da imagem atraente e utópica, apresentada pela proposta de ensino de Matthew Lipman em seu Programa Filosofia para Crianças.


        Lipman propõe que a filosofia seja ensinada para crianças através da ficção, e para isso cria algumas novelas, chamadas por ele de filosóficas, uma vez que tratariam de temas da história da filosofia ocidental. Nestas novelas filosóficas não há propriamente moral da história, a moral está incorporada nas regras da lógica, a moral está na gramática.


        
          A novela filosófica, além de proporcionar um modo indireto de comunicação, pode servir para outros propósitos.[...] Pode ajudar as crianças a perceberem a diferença entre o pensamento lógico e o ilógico de uma maneira pouco dolorosa, e mostrar quando o pensamento lógico é apropriado e quando o pensamento não lógico é preferível. Outra função essencial da novela filosófica é sensibilizar as crianças quanto à complexidade e ambiguidade das situações morais e, às vezes, quanto à necessidade de inventar ou criar a conduta moral apropriada.15

        


        Lipman insiste na necessidade de se ensinar crianças a pensarem corretamente, para que elas possam decidir como agir bem em comunidade. Para ele, pensar é um ato natural que pode ser burilado, e o pensar correto e autônomo é aquele que mostra eficiência, habilidade e acordo com as regras da lógica (não é por acaso que a primeira novela filosófica do programa trata de questões lógicas da estruturação dos discursos):


        
          O pensar é natural mas também pode ser considerado uma habilidade passível de ser aperfeiçoada. Existem maneiras de pensar mais eficientes e outras menos eficientes.16


           O problema pedagógico é, ao menos no primeiro estágio, transformar a criança que já pensa numa criança que pensa bem.17


          As crianças que foram ajudadas a serem mais criteriosas não só têm um senso melhor de quando devem agir mas também de quando não devem fazê-lo.18

        


        A autonomia do pensamento, para Lipman, é alcançada a partir do diálogo se a criança for exposta a situações onde haja a necessidade de autonomia: quando ela é obrigada a dar respostas autênticas a questões que lhe são propostas, quando ela trabalha com um material didático que coloque problemas e a forcem a buscar soluções para eles e quando, através das histórias filosóficas ela tenha contato com resoluções exemplares da problemática vivida no seu cotidiano.


        Esse ideal de educação moral individual e coletiva, através de uma metodologia de ensino que viabilize uma modelagem do raciocínio e da ação, expressa a escolha de procedimentos educativos que forjem, em crianças e adolescentes, uma postura diante do mundo pautada por uma racionalidade prática e reguladora e uma disposição para a autorreparação constante.


        Matthew Lipman e sua colaboradora Ann Margareth Sharp, e a maior parte dos divulgadores do programa de ensino de filosofia para crianças, repetem continuamente que tanto o propósito quanto a consequência desse projeto pedagógico é fazer com que crianças e adolescentes pensem corretamente, e iluminados pelo pensamento correto ajam corretamente. Este chamado pensar correto é sempre referido a uma forma de raciocínio com o qual se corrige constantemente a si mesmo, confrontando-se, examinando em si as razões e os argumentos; e sobretudo mostrando-se sempre disposto a uma revisão dos pressupostos e dos arrazoados.


        A insistência com que o programa de Lipman trata de conceituar o pensamento correto e desejável como um pensamento que se autocorrige, faz ver aí a atuação de um dispositivo de controle, implantado na atividade da racionalidade, modulando as ações daqueles a quem esse tipo de pensamento foi ensinado.


        Gilles Deleuze nos adverte que a instalação desse controle é forma nova de dominação. A educação para a autocorreção posterga o término do processo da educação escolarizada, e permite uma avaliação e uma autoavaliação constantes, que através da modulação, da moldagem autodeformante permite formas de controle contínuo.19


        A racionalidade autocorretiva, de Lipman, me parece ter a pretensão de manter sempre o pensar e o agir do indivíduo no timbre certo para a sociedade que o forjou, sem necessidade de recomeço (ou reciclagem). O indivíduo mesmo trataria de censurar a si mesmo se os seus pensamentos ou ações não fossem condizentes com o meio ou a situação.


        Mas por outro lado, a comunidade de investigação20 como prática de ensino, para além da discussão de temas filosóficos travestidos de histórias ficcionais, busca trabalhar na construção de uma estrutura cognitiva que dê suporte para formas e categorias de percepção e de ação no mundo, dotando crianças e adolescentes, desde bem pequenos, nas salas de aula, de princípios de visão de mundo que uma vez incorporados transformam-se em disposições corporais e intelectuais para a percepção do mundo e atuação no mundo dos adultos.21


        Pois bem. Experiências, como as propostas por Lipman e Ann Sharp, por exemplo essa da convivência tolerante de crianças em sala de aula ou a educação da intelecção e do comportamento no contexto escolar, são vistas por eles como naturais e absolutamente necessárias. Essa naturalização da formação cultural da criança, através da educação escolarizada, vela a imposição sub-reptícia de normas e padrões, já estabelecidos de antemão.
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